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Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 17/2017 DE 16/01/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

Ementa: 

ACRESCENTA INCISOS VI, VII, VIII E IX AO § 1° DO ARTIGO 1°, INSERE §§ AO ARTIGO 2° 
E AO ARTIGO 5°, E INSERE INCISO V AO ARTIGO 6°, DA LEI N° 16.359, DE 13 DE 
JANEIRO DE 2016, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
(CRIA INCENTIVOS FISCAIS PARA INSTALAÇÃO E PERMANÊNCIA DE EMPRESAS NA 
ZONA SUL E EXTREMO SUL DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.). 
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Arquivado em 	/ 	/ 	 

Chefe de Seção 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 16:50:16.



e2e/ 

° Lh  
evzie.1111.1C ..,00fta. - . 

I ()'■ • 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

fr  __57./ • 

PL 

	

PROJETO DE LEI N° 	/2017 	
17,2017 

Acrescenta incisos VI, VII, VIII e IX ao 

§ 1 0 do artigo 1°, insere §§ ao artigo 2° 

e ao artigo 5°, e insere inciso V ao 

artigo 6°, da Lei n° 16.359 de 13 de 

janeiro de 2016, e dá  outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° 0 § 1° do artigo 1°, da Lei n° 16.359 de 13 de janeiro de 2016, passa a vigorar 

acrescido dos incisos VI, VII, VIII e IX , com a seguinte redação. 

"Ad. 1° (...) 

VI -  Campo Limpo; 

VII - Cidade Ademar; 

VIII - M'Boi Mirim; 

IX - Santo Amaro." (NR) 

Art. 2° 0 artigo 2°, da Lei n°16.359 de 13 de janeiro de 20187.. 	pirjasrucacArecsa.oc. ido 

de um § 5° com a seguinte redação: 

"Art. 2° (...) 	 0 1 FEV 2017 

§ 5° Investimento, para os efeitos desta Lei, é o dispêndi 	ledloekllesuperior; 

a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), compreendendo: 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
' 	 ter — 	 ore 	Jatee.e.“-44-er.ten 
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Il - adequação do projeto de acordo com o plano diretor da cidade de São Paulo, 

limitado a 5% do valor do investimento; 

Ill - aquisição de terrenos; 

IV - aquisição de imóveis  construídos  antes da vigência desta lei, limitado ao valor 

venal do imóvel; 

V - execução de obras de construção ou de reforma, adequação ou  expansão  de 

imóveis existentes (materiais e mão de obra); 

VI - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis 

existentes (materiais e mão de obra); 

VII - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão 

ou modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento." (NR) 

Art. 30  0 artigo 5°, da Lei n° 16.359 de 13 de janeiro de 2016, passa a vigorar acrescido 

dos §§ 3° e 40, com a seguinte redação: 

"Art. 50  (...) 

(..) 

§ 30  Os Certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 

transferência de sua titularidade; 

§ 40  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser 

utilizados para o pagamento dos tributos indicados no artigo 6° desta lei, pelo 

investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 

Conclusão do  Investimento e de Liberação do Uso do CID." (NR) 

Art. 4° 0 artigo 6°, da Lei n° 16.359 de 13 de janeiro de 2016, passa a vigorar acrescido 

de um inciso V, com a seguinte redação: 

"Art. 6° (...) 

V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN incidente sobre os serviços prestados pelo destinatário dos 
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incentivos fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do 

investimento. 

(...)" (NR) 

Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de  dotações orçamentárias 

próprias, su plementadas se  necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas 

de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, 

revogadas as  disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 06 de janeiro de 2017. 
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JUSTIFICATIVA 

A apresentação do presente projeto tem o objetivo de complementar os incentivos já 

concedidos pela Lei n° 16.359 de 13 de janeiro de 2016, a  instalação e permanência de 

empresas, indústrias ou prestadores de serviços, em toda a zona Sul e extremo Sul da 

cidade como um todo, contribuindo para o desenvolvimento global de nosso município.  

Estes  benefícios  fiscais visam fomentar e fortalecer as iniciativas empreendedoras na 

região, tendo como foco a geração de empregos e o aumento do consumo perto das 

residências, evitando-se assim deslocamentos para outras  regiões  de São Paulo. Neste 

sentido cumpre salientar que o extremo Sul da cidade, mais em específico, tomando-se, 

por exemplo, a subprefeitura de Parelheiros possui infelizmente os piores indices de 

ofertas de empregos do  município. Ademais, a zona sul contribui muito com os 

congestionamentos da Cidade de São Paulo que em média, em horários de pico atinge, 

cerca de mais de 200 quilômetros de vias acumuladas. Assim atuar através de uma 

tributação regressiva poderá criar novas frentes de oportunidades de empregos e 

geração de renda na região fato este que por via reflexa, minorará o trânsito. 

É importante ressaltar que na região se localiza um dos maiores pontos turísticos  

esportivos do Brasil, o Autódromo  de Interlagos que anualmente recebe o Grande Premio 

Brasil de Formula 1. 

Algumas análises  da distribuição orçamentária da cidade apontam deficiências na divisão 

dos recursos nos últimos anos colocando algumas subprefeituras da Zona Sul como as 

que menos receberam recursos, com o menor orçamento per capita do município. 

Precisamos desfazer esse cenário urgentemente levando igualdade na distribuição 

orçamentária a todo o território. 

Este projeto inclui toda a região Sul e extremo Sul da cidade nos benefícios a 

empreendedores comprometidos com o progresso da  região já alcançados pela 

legislação em vigor. 

Assim, diante do inegável mérito desta proposta, conto com o importante apoio do î 

Nobres Pares para a imediata aprovação do projeto. 
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SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n°01 — 17 de 2017 

• 	 Ade)ina Cicone 
12.•":1'. 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

06, FEV, 2017 

Superviso •a -. uipe de 	do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PRORsOOF 41 1:14  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I 
SETOR DE PESQUISA E ASSUMIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
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Folha 	6 

Proc. N° 01-0017/2017 — 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

   

PL 0017/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 16.359, de 13 de janeiro de 2016, que cria incentivos fiscais para 
instalação e permanência de empresas na Zona Sul e extremo Sul da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal — especialmente art. 14 e 
seguintes; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

- Lei Municipal n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo 
Municipal - CADIN MUNICIPAL; 

- Lei Municipal n° 15.931, de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços em região da Zona Leste 
do Município de São Paulo, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.496, de 07 de janeiro de 2003, dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivos Seletivos para a área central do Município de São Paulo, nos 
termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.096, de 08 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, na área 
central do Município de São Paulo, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe o Programa de 
Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU nas condições que especifica; altera 
dispositivos das Leis n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, n° 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, n° 14.097, de 08 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado — PPI; revoga os dispositivos e Leis que especifica; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PL n°0017/17— pesquisa 
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Proc. N°01-0017/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

   

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.413, de 20 de julho de 2011, que dispõe sobre a concessão de 
Incentivos Fiscais para a Construção de Estádio na Zona Leste do Município; 

- Decreto Municipal n° 57.516, de 08 de dezembro de 2016, que aprova a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo 

- PL n° 0555/2015, do Executivo, que institui o Programa de Incentivos Fiscais para 
prestadores de serviços e estabelecimentos comerciais na região do extremo sul do 
Município de São Paulo, nos termos que especifica. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2017. 

Christiana 	m a hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto locarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0017/17— pesquisa 
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16/02/2017 	 Cámara Municipal de São Paulo 
	 Folha 	8 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_01-0017/2 17 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16359  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI N°16.359 13/01/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria incentivos fiscais para instalação e permanência de empresas na Zona Sul e 

extremo Sul da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 235/2013 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Nunes; Alfredo Cavalcante; Andrea Matarazzo; Antonio Donato; Arselino 
Tatto; David Soares; Goulart; Jair Tatto; Reis 
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Proc. N°_01r0017/2 17 

   

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.359, DE 13 DE JANEIRO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 235/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho - 
PT, Andrea Matarazzo - PSDB, Antonio Donato - PT, Arselino Tatto - PT, David 

Soares - PSD, Goulart - PSD, Jair Tatto - PT e Reis - PT) 

Cria incentivos fiscais para instalação e permanência de empresas 
na Zona Sul e extremo Sul da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Ficam instituídos, no âmbito do Município de São Paulo, incentivos fiscais com o 
objetivo de fomentar e fortalecer as iniciativas comerciais, industriais e de prestação de 
serviços na Zona Sul e do extremo Sul de São Paulo. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, as áreas serão definidas pelas circunscrições 
das seguintes Subprefeituras: 

I - (VETADO) 

II-  (VETADO) 

III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

V - Capela do Socorro; 

VI - Parelheiros. 

§ 2° Os incentivos terão duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 

Art. 2° O Poder Executivo concederá incentivos fiscais a empresas comerciais, 
industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades ou ampliar as já existentes, 
desde que apresentado e aprovado projeto de investimento, nas regiões definidas no § 1° do 
art. 1° desta lei, realizando-se os investimentos necessários, observado o disposto nos arts. 5 0 , 
8°, 9° e 10 desta lei. 

§ 1° Os incentivos fiscais serão compostos por emissão de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento - CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% (sessenta por 
cento) do investimento realizado, observado o disposto no art. 5° desta lei, passível de fruição 
após a emissão do Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CIO, sendo 
que os valores dos Certificados serão atualizados monetariamente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de 
fruição, com valor total cumulativo correspondente a até 60% (sessenta por cento) do valor dos 
investimentos destinados a atividades comerciais, industriais ou de prestação de serviços, 
descritos no § 2° deste artigo, desde que efetivamente comprovados. 

§ 2° (VETADO) 
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§ 30  Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica desde que 
previamente habilitado. 

§ z.° A concessão dos incentivos fica condicionada à aprovação de projeto de 
investimento que comprovadamente fomente investimentos na região. 

Art. 3° A concessão dos incentivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação do 
projeto de investimentos pelo Poder Público, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão 
do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e 
ocupação do solo e demais normas legais vigentes. 

Art. 4° A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento, prevista no § 1° do art. 2°, bem como a utilização dos mesmos ficará 
condicionada à comprovação anual da continuidade das operações da empresa beneficiada 
pelos incen:ivos desta lei, perante o Poder Público. 

Art. 50  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela 
conclusão de etapas constantes do projeto aprovado, observado o limite das dotações 
orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão dos Certificados, podendo o 
valor total do incentivo ser fracionado em diversos Certificados, com valor mínimo de R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada um, 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

Art. 6°  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para: 

I - (VETADO) 

II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da 
conclusão do investimento de qualquer atividade; 

III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - SSQN incidente sobre os serviços de construção civil, referentes ao imóvel objeto 
do investimento; 

IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" 
de Bens Imóveis (ITBI-IV), referente ao imóvel objeto de investimento. 

§ V Os Certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN retido na fonte. 

§ 2° O incentivo fiscal de que tratam os incisos I e II não poderão resultar em alíquota 
inferior a 2% (dois por cento), caso em que será aplicada a alíquota referida, sobre a base de 
cálculo do imposto, sob a forma de incentivo fiscal. 

§ 3° As isenções de que trata este artigo encontram-se limitadas a até 1% (um por 
cento) da receita total proveniente da arrecadação de cada um dos seguintes impostos: 

a) Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN; 

b) Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

c) Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI. 

Art. 7° Observado o valor estabelecido no § 1° do art. 2° desta lei e o limite fixado na 
Lei Orçamentária, compete ao Poder Público analisar e deliberar acerca dos projetos de 
investimentos e dos pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados 
dos projetos de investimentos, deliberando pela revisão ou cassação das concessões de 
incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, 
submetendo-as à ratificação do Prefeito. 

§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de 
incentivos serão encaminhados ao Poder Público. 

§ 2° O Poder Público elaborará parecer sobre o projeto de investimento e o pedido 
formulado, verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento 
no Programa, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.359 de 13/01/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 4 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Proc. N°_01- 017/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Servig 11.274 
FGTS. 

Art. 8° Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros incentivos seletivos. 

Art. 9° O art. 5° da Lei n° 15.360, de 14 de março de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 5° Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 
os imóveis adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, pelo Fundo de 
Desenvolvimento Social - FDS e pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb, ou por 
meio de recursos deles oriundos, para o Programa Crédito Solidário - PCS, para o Programa 
de Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, em 
suas modalidades destinadas à produção de Habitação de Interesse Social - HIS e do Fundo 
de Desenvolvimento Urbano - Fundurb." (NR) 

Art. 10. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, 
vencidos até a data de publicação desta lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como 
anistiadas as penalidades, de imóveis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR, ao Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV e ao 
Programa Crédito Solidário - PCS, ou adquiridos por meio de recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS e do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano - Fundurb. 

Art. 11. O art. 4° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° 	  

VI - pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb, para programas de Habitação 
de Interesse Social - HIS. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo também se aplica sobre os imóveis 
adquiridos com recursos oriundos dos fundos a que se referem os incisos I, IV, V e VI do 
"caput" deste artigo, para o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades 
destinadas à produção de Habitação de Interesse Social - HIS." (NR) 

Art. 12. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários relativos ao Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis "Inter Vivos" - 
ITBI vencidos até a data de publicação desta lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem 
como anistiadas as penalidades de imóveis adquiridos em operações vinculadas ao Programa 
de Arrendamento Residencial - PAR, ao Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV e ao 
Programa Crédito Solidário - PCS, ou adquiridos por meio de recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS e do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano - Fundurb. 

Art. 13. O art. 17 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação, ficando renumerado o parágrafo único para § 1°: 

"Art. 17. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do 
"caput" do art. 1° desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
quando destinada a empreendimentos enquadrados como Habitação de Interesse Social - HIS, 
nos termos da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014. 

§ 1° 	  

§ 2° Para efeitos deste artigo, considera-se empreendimento a produção de unidades 
de Habitação de Interesse Social - HIS e a construção de unidades complementares em seu 
entorno, inclusive centros comerciais, equipamentos públicos e templos de qualquer culto." 
(N R) 

Art. 14. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à 
falta de recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relacionados aos serviços 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
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a que se refere o art. 17 da Lei n°13.701, de 24 de dezembro de 2003, ocorridos até a data de 
publicação c esta lei. 

Art. 15. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos da 
Zona Sul e extremo Sul de São Paulo. 

Art. 16. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, revogadas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2016, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/01/2016, p. 1 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.359 de 13/01/2016 
Secretaria de Documentação 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

Mensagem de veto 
	

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 
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c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no & 9° do art. 201 da 
Constituição. 

§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei 

Complementar n2  87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima 

os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  do art. 19. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal, com amparo no Capítulo II do Titulo VI da Constituição. 

§ 12  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se preVnem riscos e 
conigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, da seguridade social e outras, dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando 
houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

Art. 32  (VETADO) 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no §..22  do art. 165 da Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste 

artigo, no art. 92  e no inciso II do § 1 2  do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 

e) normas relativas ao controle de custos e à ~fiação dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos; 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de senkos, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os dores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195 e no art, 239 da Constituição* 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 
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II - demonstrativo das metas anuais, instruido com memória e metodologia de cálculo que justificm 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência a o 
premissas e os objetivos da política econômica nacional; o .._ 

ri) 
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f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

II- (VETADO) 

III - (VETADO) 

§ 12  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão ta 
metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal 
montante da da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

§ 22  O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior, 
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III - evolução do patrimônio liquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos; 

16/02(2017 	 Lcp101 

Art. 79  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, constitui 
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balanços semestrais. 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos seNdores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado. 

§ 39  A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão assuados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso 
se concretizem. 

§ 49  A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das políticas 

monetária, crediticia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e 
ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente. 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 59  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de 
diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas 

constantes do documento de que trata o § 1 2  do art. 42 ; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o §,6 9  do art, 165 da Constituição  bem como das medidas de 
compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente 
liquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 2  Todas as despesas relativas á dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual. 

§ 22 O refinanciamento da divida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional. 

§ 39  A atualização monetária do principal da divida mobiliária refinanciada não poderá superar a vedação do índice 
de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação especifica. 

§ 42  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 52  A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercicio financeiro 

lue não esteja presáto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no §:1 9  do art. 167 
da Constituição 

§ 6 Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil 
relativos a pessoal e encargos sociais, custeio administratin inclusive os destinados a benefícios e assistência aos 
servidores, e a investimentos. 

§72 (VETADO) 

Art. 62  (VETADO) 
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§ 1 2  O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será consignado 
em dotação especifica no orçamento. 

§ 29  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados 
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 

§ 39  Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativos sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de sua 
carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

seçao IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 42, o Poder Executivo estabelecerá a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. (Vide Decreto n° 4.959. de 2004) (Vide Decreto n° 
5.356, de 2005)  

Parágrafo único. Os recursos legalmente Vinculados a finalidade especifica serão utilizados exclusivamente para 
atender ao objeto de sua Ánculação, ainda que em exercido diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das 
metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 19  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 

inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 39  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no prazo 
estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela 
lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avoliará o cumprimento 

das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no §±1 2  do art. 166 da Constituição 
ou equivalente nas Casas Legislativos estaduais e municipais. 

§ 59  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, em 
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos 
e metas das politicas monetária, crediticia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os 
resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem cronológica 
determinada no art. 100 da Constituição. 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 
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Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão riscar a instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no 
caput no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na 

legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão 
acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a 
que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 12  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal. 

§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 

mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentadas, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercicio subseqüente, inclusive da corrente liquida, e as respectivas memórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 9, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 

bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dMda ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tdbutários passiveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de 

receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
Àgência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos urna das seguintes 
condições: (Vide Medida Provisória n°2159, de 20011 (Vide Lei n" 10.276, de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na 
forros do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 12  A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 29  Se o ato de concessão ou ampliação do incentiva ou beneficio de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 39  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das aliquotas dos impostos preÀstos nos incisos 1  II IV e V do art, 153 da Constituição,  na forma 
do seu § 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 
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Seção I 

Da Geração da Despesa 

ATI. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 

acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercido em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 12  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentadas, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do cape' será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§4g As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §_31do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 

administrativo normativa que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercicios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o capta deverão ser instruidos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

efeitos financeiros, nos periodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou Ral 
permanente de despesa. 	 IV 

v) 

§ 39  Para efeito do § 22 , considera-se aumento permanente de receita o proveniente da eleissãoãe 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 	 -n 3  

§ 49 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metoio 9a 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano pluaan e a 
diretrizes orçamentárias. . 1=• ao 

c 

	

ro 	O 
§ 59  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas Nfe das na.,§ 

22 , as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 	
0) 	,,,I 
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§ 29  Para efeito do atendimento do § 1 2 , o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 

aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, fleviendo sebs 
recluso 
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§ 62  O disposto no § 12  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 79 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar. entenrig-RP rama despesa tn1a1 rnrn 	 

gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e vedáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recdhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1 2  Os .calores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e 

empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição  a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente liquida, a 
seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão +dentária; 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do §  62  do art. 57 da Constituição' 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 29  do 
art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos 

pela União na forma dos  incisos XII  e XIV do art. 21 da Constituição  e do art, 31 da Emenda Constitucional n9  19' 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o §â 2  do art. 201 da Constituição - 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superavit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 9 , as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais 
serão incluídas no limite do respectiva Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

nttp /Nmwdanallo.govbr/cch,11_03)1eisiLCRI_cp101.him 
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I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para as 
despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII  e XIV do art 21 da Constituição  e o art. 31 da 

Emenda Constitucional n9  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente liquida, verificadas nos três exercicios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 	(Vide Decreto ri° 3.917, de 2001) 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Municipio, quando houver, 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 12  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente liquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislative e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Municipio, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 39  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso XIII do art. 

21 da Constituição,  serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2. 

§ 49  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alineas a e c do 
inciso II do caput serão, respectivemente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição,  a entrega dos recursos financeiros correspondentes à 
despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou 
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

littp:Mmwolanallo.g os( bac. siLCP/Lcp101.hrm 
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§ (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no §15  do art. 
169 da Constituicão; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inatho. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados 
ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo os derivados 
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de sen.ridores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do fi 6 2  do art. 57 da Constituição e as 
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no 
mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 

nos  4§ 3° e 45  do art. 169 da Constituição. 

§12  No caso do inciso I do fi 3° do art. 169 da Constituição o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de 
cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. IVide ADIN 2.238-5) 

§ 22  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos yencimentos à nova carga 
horária.  (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências Noluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que 
visem à redução das despesas com pessoal. 

§42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

http://kwmplanalto.govbr/cch41_03/1eisILCP/Lcp101.htm 	 9/26 

16/02/2017 	 Lcp101 

Art. 24. Nenhum beneficio ou senÁço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

indicação da fonte de custeio total, nos termos do §5 2  do art. 195 da Constituição atendidas ainda as exigências do art. 
17. 

§ 12  É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do beneficio ou senÁço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22  O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou senÁço de saúde, previdência e assistência social, inclusive 
os destinados aos senAdores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPITULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 

correntes ou de capital a outro ente da Federação, a titulo de cooperação, auxilio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferência Naluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias: 

I - existência de dotação específica; 

II - (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição 

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dividas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação 
de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 22  É edada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

§ 32  Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei 

Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPITULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicaV o 

de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas 
orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

cua 
O 

§ 12  O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações púNasz e 
estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Cen051 cLie 

§ 22  Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos,gocl 
respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em coatit 
aumento de capital. 
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Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República submeterá 
Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu 

controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos definidos 
em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei especifica as prorrogações e composições de dMdas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o 
caput, sendo o subsidio correspondente consignado na lei orçamentária. 

Art. 28. Salvo mediante lei especifica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de 

crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de 
recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

§ 12  A plüveriçãu de 	leia e ouiros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos peias 
instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei. 

§ 22  O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras operações 
de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPITULO VII 

DA DIVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção 1 

Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

I - divida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do 
ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de 
crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 

II - dísJida pública mobiliária: dMda pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco 
Central do Brasil, Estados e Municípios; 

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e 
aceite de titulo, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens 
e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente 
da Federação ou entidade a ele vinculada; 

V - refinanciamento da dMda mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da atualização 
monetária.  

ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dMda consolidada da União, Estados e 
Municipios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituicão  bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dMda mobiliária federal a que se 
refere o inciso X1V do art. 48 da Constituição  acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados para 

a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  deste artigo. 

§ 1 9  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

- derT;cristração dc qua os iimiter o condições guardam coerâilcia com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da politica fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de govemo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 29  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos de dívida 
líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 39 Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente líquida para 
cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada 
um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da divida consolidada será efetuada 
ao final de cada quadrimestre. 

§ 59  No prazo previsto no art. 5 2 , o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional, 
conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do caput. 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de instabilidade 
econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá encaminhar ao Senado 
Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 79 Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a divida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Divida aos Limites 

§ 12  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da 
Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. 

§ 29  Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do 
Banco Central do Brasil. 

§ 32  Também integram a divida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas 
receitas tenham constado do orçamento. 

§ 42 O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício financeiro, o 
montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito e 
efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Divida Pública e das Operações de Crédito 
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Art. 31. Se a dMda consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 
25% (inte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 12  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dNida mobiliária; 

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dMda ao limite, promovendo, entre outras medidas, 

limitação de empenho, na forma do art. 9 2• 

§ 22  Vencido o prazo para retomo da dMda ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 9  aplicam-se imediatamente se o montante da divida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do últi ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 4,4  
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§ 40  O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os limites das 
dMdas consolidada e mobiliária. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à 
dMda mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites 
estabelecidos. 

§ 50  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida mobiliária e das 
operações de crédito internas e externas. 

§ V A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, procedendo-se 
ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda ,,ehficará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 

§ 20  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva específica na 
lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 39  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções 

previstas nos incisos do § 39  do art. 23. 

§ 49  Também se constituirá reserve, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III 

do ad, 167 da Constituição  consideradas as disposições do § 32  do art. 32. 

§ 1 0  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, 
demonstrando a relação custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes 
condições: 

Subseção II 

Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a publicação 
desta Lei Complementar. I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos 

adicionais ou lei específica; 
Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio 

de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da administração 
indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de divida contraida anteriormente. 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de 
operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso 111 do art. 167 da Constituição; 

VI - observancia das demais restrições estabelecidos nesta Lei Complementar. 

§ 10  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e outro ente 
da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a: 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

§ 20  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de créditos 
adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 20  O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar titulos da divida da União como aplicação 
de suas disponibilidades. 

§ 30  Para fins do disposto no inciso V do § V, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos recursos 
de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte: 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, títulos da 
divida pública para atender investimento de seus clientes, ou titulos da dívida de emissão da União para aplicação de 
recursos próprios. 

- não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a 
contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se 
resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira controlada 
pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não 

tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no §_l 0  do art. 150 da Constituição; 

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indirgjamente n_a 
maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 

III - (VETADO) 

O 

o.) 

O 

e berLs 
açãoi 

0 I - encargos e condições de contratação; 

§ 49  Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da 
Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido o 
acesso público às informações, que incluirão: III - assunção direta de compromisso, confissão de dMda ou operação assemelhada, com fornecedor 

mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando est&..ve  
empresas estatais dependentes; 70 O 

IV 	

m 3 
- assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a p7astegri 

e serviços. 	 r..j Z  o  
II - saldos atualizados e limites relativos às dMdas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de 

garantias. 

Subseção III 
§ 50  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação automática 

de débitos e créditos. 

C 
CD 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária o.) 
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Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercicio financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do inicio do exercício; 

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, obrigatoriamente 
prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que tier a esta substituir; 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 

h) no ultimo ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

§ 1 9  As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do art. 167 
da Constituição,  desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput 

§ 29  As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão efetuadas 
mediante abertura de crédito junto á instituição financeira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 39  O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto e, no 
caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora. 

Subseção IV 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 

Art. 39. Nas suas relações coro ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vadações constantes 
do art. 35 e mais às seguintes: 

I - compra de título da &tida, na datada sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2 9  deste artigo; 

II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de titulo da dívida de ente da 
Federação por título da dMda pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo 
efeito final seja semelhante à permuta; 

III - concessão de garantia. 

§ 19  O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, Série Especial, 
existente na cadeira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante noves operações de venda a termo. 

§ 2 O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a ditida 
mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 32 A operação mencionada no § 2 deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em leilão 
público. 

§ 49 É vedado ao Tesouro Nacional adquirir titulos da divida pública federal existentes na carteira do Banco Central 
do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salve para reduzir a divida mobiliaria. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o disposto 
neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado 
Federal. 

§ 19  A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em verter igual ou superior ao da garantia a 
ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às 

hup://vwmplanalto.goutx/ceivil_03/1eis/LCP/Lcp101.htm 
	 •  
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entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá consistir 
na Ninc ul ação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com 
outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida. 

§ 29  No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e 

fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1 9 , 
as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 32  (VETADO) 

§ 49 (VETADO) 

§ 59  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 69 É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

§ 79  O disposto no § 62  não se aplica à concessão de garantia por 

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições; 

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§ 62 Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão ás normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

§ 99  Quando honrarem divida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 10. O ente da Federação cuja dMda tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de garantia 
prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da 
mencionada dítida. 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 

contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercicio. 

CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 

http./Mwmplanal1o.govbr/11 eis/LCP(Lep101,htrn 0 
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§ 12  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos, ainda 
que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts, 249  e 250 da Constituição,  ficarão depositadas em conta 
separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância dos limites 
e condições de proteção e prudência financeira. 

§ 22  É edada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1 2  em: 

I - títulos da dMda pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas 
controladas pelo respectivo ente da Federação; 

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas controladas. 

Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 52  do art. 52, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos 

projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conseneção do patrimônio 
público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual 
será dada ampla divulgação. 

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto no 

§_39.clo art, 182 da Constituição  ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 

Seção III 

Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de 

desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no 

inciso II do 4 52  do art. 165 da Constituição. 

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em que informará: 

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os com os 
praticados no mercado; 

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer titulo, especificando valor, fonte e destinação; 

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, taxas, 
prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado. 

CAPITULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Transparência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 
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131 do 2009)  

§ 12  A transparência será assegurada também mediante: 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 156  
de 2016) 

I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e 
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 
2009).  

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 156, de 2016) 

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, 
de 2009) 	(Vide Decreto n°7.185, de 2010) 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados 
contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Incluído 
pela Lei Complementar n° 156, de 2016) 

§ 32  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na 
periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, as informações necessárias para a constituição do 

registro eletrônico centralizado e atualizado das dMdas públicas intema e externa, de que trata o § 4 2  do art. 32. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 156, de 20161 

§ 4-2  A inobservância do disposto nos §§ 2 2  e 32  ensejará as penalidades previstas no § 2 2  do art. 51. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 156, de 2016) 

§ 50  Nos casos de envio conforme disposto no § 2 0, para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se refere o caput. (Incluído pela Lei Complementar 
n° 156, de 2016) 

§ 62  Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais 
dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, 
mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia. (Incluído pela Lei Complementar n° 156, 
de 2016) 

I:, 
Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes elh.F 

disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: 	Inclho 
Complementar n° 131. de 2009). 	 a) 	Z 

	

7:3 O 	1
o 

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execuçã3 dele iesa,a) 
momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número V ccallas 
processo, ao bem fomecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamee e,5u 
caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  ......, 

4,  Po  
II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclust 

recursos extraordinários. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  
02 
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e o respectiw parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 
N,ersães simplificadas desses documentos. 
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Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o 
art. 164 da Constituição. 
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Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercido, no 
respectiw Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo Cínico. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências 
financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenwhimento Econômico e Social, especificando os 
empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no 
caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício. 

Seção II 

Da Escrituração e Consolidação das Contas 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou 
despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma indMdualizada; 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, 
em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada 
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários 
específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assunção 
de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a vadação da dMda 
publica no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor, 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da 
alienação de ativos. 

§ 12  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemamentais. 

§ 22  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de contabilidade 
da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 32  A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a aveliação e o acompanhamento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art, 51. O Poder Executiw da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por esfera de 
governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercicio anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio 
eletrônico de acesso público. 

§ 12  Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes prazos: 

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectiw Estado, até trinta de abril; 

II - Estados, até trinta e um de maio. 

§ 22  O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada, que o 

ente da Federação receba transferências vciuntárias e contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o §3 2  do art. 165 da Constituição  abrangera todos os Poderes e o Ministério 
Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 
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I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a preiRsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, 
a receita realizada no bimestre, a realizada no exercido e a preÀsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para 
o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ 12  Os valores referentes ao refinanciamento da dMda mobiliária constarão destacadamente nas receitas de 
operações de crédito e nas despesas com amortização da dMda. 

§ 22  O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções preVistas no § 2 2  do art. 51. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2 2 , sua evolução, assim como a 
previsão de seu desempenho até o final do exercício; 

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4 2 ; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os setores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar. 

§ 1 2  O relatório referente ao ultimo bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição  conforme o § 32  do art. 32; 

II - das projeções atuariais dos regimes de previdéncia social, geral e próprio dos servidores públicos; 

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes. 

§ 22  Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a 
adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 

Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos 
dos órgãos do Poder Legislativo; 
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cri 
a) 

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 	7z) 
-n 3 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregulaNad 
orçamentária. 	 iNJ 

o  
§ 22  Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa totaf .cottpe 

cada Poder e órgão referido no art. 20. 

§ 32  O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2 2, 32  e 42  do arta'. 39. 
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II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 
-V 

III - que os montantes das dísiidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concess4de garark' à 
se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 
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III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administraç ou órgão decisório equivalente, 
conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e 
pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 42 ; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 

§ 1Q O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as 
informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III. 

§ 2 O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com amplo 
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

§ 32  O descumprimento do prazo a que se refere o § 22  sujeita o ente à sanção prev ,ista no § 22  do art. 51. 

§ 42  Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo modelos que 
poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67. 

Seção V 

Das Prestações de Contas 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos 

Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as 
quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

§ 12  As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as dos 
respectivos tribunais; 
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§ 22  O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela comissão 

mista permanente referida no §_1.2  do art. 166 da Constituição  ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e 
municipais. 

§ 32  Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias do 
recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais. 

§ 12  No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o prazo será 
de cento e oitenta dias. 

§ 22  Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão referido no art. 
20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as 
providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de 
créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para incremento das receitas tributárias 
e de contribuições. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxilio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno 
de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no 
que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar, 

III - medidas adotadas para o retomo da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 
23; 

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dMdas consolidada 
e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as 
desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 12  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4 2  e no art. 
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II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais. 
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CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E 1RANSITÓRIAS 

Art, 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar para as 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os títulos da divida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, 
pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação 
se houver 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por 

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 42  do art. 30 ao final do semestre; 

II - divulgar semestralmente: 

a) (VETADO) 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais 

da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 5 2  a partir do quinto exercício seguinte ao da 
publicação desta Lei Complementar. 

§ 1 0  A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o encerramento do 
semestre. 

§ 22  Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar 
esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo ao limite definidos para os 
demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização das 
respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas 
desta Lei Complementar. 

§ 12  A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência de 
tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo 
acesso público. 

§ 22  A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio das 
instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas 
Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; 

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9 2. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no capuz no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na forma da 
Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo ou 
negatiw do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por peitado igu 	superior a quatro trimestres. 
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§ 12  Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto inferior a 1% 
(um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

§ 22  A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro 
órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional. 

§ 32  Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 42  Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial, 
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro 
quadrimestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da gestão fiscal 
serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de 
Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a: 

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na 
arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos 
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os 
pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 

§ 12  O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos titulares de 
Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de 
uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar. 

§ 22  Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

Art. 68, Na forma do art. 250 da Constituicão é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, Ànculado 
ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos beneficios 
do regime geral da previdência social. 

§ 12  O Fundo será constituído de: 

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste; 

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe verem a ser vinculados por força de lei; 

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, presÁstas na alínea a do inciso 1 e no inciso II do art.  
195 da Constituição; 

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência Social; 

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da União. 

§ 22  O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que 
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da publicação 
desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo 
limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por 
cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23. 
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Parágrafo único. A inobsenência do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções preÁstas no § 3 2  
do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição,  até o término do terceiro exercício financeiro 

seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício imediatamente 
anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá exceder, em 

percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em NAgor desta Lei Complementar, até o término 
do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei n2  2.848, de 7 

de dezembro de 1940  (Código Penal); a  Lei n2  1.079, de 10 de abril de 1950  o Decreto-Lei n2  201, de 27 de fevereiro de 

1967 .  a Lei ri2  8.429, de 2 de junho de 1992;  e demais normas da legislação pertinente. 

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao respectivo 
Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições estabelecidas nesta 
Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 131,  de 2009). 

Art. 73-8. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos 
II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: 	(Incluído pela Lei Complementar n" 131, de 2009).  

I — 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) 
habitantes; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

II — 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes; 
(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

III —4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 
131, de 2009)  

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos presAstos no art. 73-B, das determinações contidas 

nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3 2  do art. 
23. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar n2  96, de 31 de maio de 1999.  

Brasília, 4 de maio de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Medos Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 	18 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_01- 01 /2017 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 13701 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

Alterações: 

LEI No 13.701 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Projeto de Lei No 879/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 46.597/2005 - Regulamenta o par. 9 0  do art. 9 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9 0A e 9 013 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, introduzido 
pela Lei no 14.865/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.865/2008 - Revoga o §9 0  do art. 9 0  desta Lei, acrescido pela Lei no 
14.042/2005; revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do 
"caput" do art. 15 desta Lei. (ver documento) 
- Processo no 994.06.045400-3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou 
procedente a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsão de contratos 
de franquia como hipótese de incidência de ISS neste Município, item 17.07 desta 
Lei. 
Lei 14.042/2005 - Introduz modificações no art. 9 0  e acrescenta o art. 9 0-A a esta 
Lei.; Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 6o, 7 0, 9 0, 9 0A e 10 desta Lei.; Lei 
14.256/2006 - Altera os arts. 9 0, 9°A, 13, 14 e 16 desta Lei.; Lei 14.668/2008 - 
Altera o art. 16 desta Lei.; Lei 14.865/2008 - Art. 6o - Altera o inciso II do "caput" e 
o §4 0  do art. 9 0 e o §2 0  do art. 10; Art. 7 0  - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; Lei 
15.360/2011 - Acresce parágrafo único ao art. 17 desta Lei.; Lei 15.406/2011 - 
Altera os arts. 6 0, 7 0, 9 0, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 desta Lei.; Lei 15.891/2013 - 
Altera o art. 9o-A desta Lei.; Lei 16.097/2014 - Altera o art. 14-A desta Lei.; Lei 
16.240/2015 - Acresce os §§ 10 e 11 no art. 15 desta Lei.; Lei 16.272/2015 - Altera 
os arts. 9 0  e 16 desta Lei.; Lei 16.280/2015 - Altera o art. 16 desta Lei.; Lei 
16.359/2016 - Altera o art. 17 desta Lei. 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 870/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica.  

4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuras, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres, 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 	 tti .  
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos vi 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido aL 
pelo tomador do serviço. 	 70 O 

-n 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
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7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e =lógicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congéneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ('factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou interrnediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros Itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de noticias. 
10.08- Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 

10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, indusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocornposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
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14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos 
e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção 
das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação 
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução 
de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, Inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro 
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congéneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil (°leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimentoou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 

cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 - Seiviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congéneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
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17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de faturização ("factoring"). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaiiação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1 0  - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
§ 20  - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 30  - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão 
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço. 
§ 4° - A incidência do Imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
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administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 
Art. 2° - O Imposto não incide sobre: 
I - as exportações de serviços para o exterior do Pais; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações 
de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 
CAPÍTULO II 
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE 
Art. 3 0  - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local: 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo 1 0  do artigo 
1 0 ; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do "caput'' 
do artigo 1 0 ; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte epoda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
"caput" do artigo 1°:, 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congénere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
§ 1 0  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 
1 0, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
§ 20_ No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 30  - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 4 0  - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
§ 1 0  - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou 
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios 
ou de terceiros necessários à execução dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda 
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia 
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 20  - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 30  - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza 
itinerante. 
Art. 5° - Contribuinte é o prestador do serviço. 
CAPÍTULO III 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 	 r./5 
Art. 60  - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja CL)  
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 	73 O 

Art. 70  - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-F4rra3 
iccj2  
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de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja 
prevista em regulamento ou autorizada porregime especial. 
§ 1 0  - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou 
outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, 
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer: 
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do 
serviço prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do serviço; 
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício 
anterior, salvo se inscrito posteriormente; 
c) cópia da ficha de inscrição. 
§ 2° - O responsável de que trata o parágrafo 1 0, ao efetuar a retenção do Imposto, 
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço. 
Art. 80  - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 7 0 , o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente. 
Art. 90  - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na 
fonte o seu valor: 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas prestados dentro do 
território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas 
prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos fora do Município de São Paulo; 
III- as Instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou interrnediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação 
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos 
seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos 
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores 
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou interrnediações de planos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou 
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles 
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de 
São Paulo, na: 

a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à 
cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e perrnissionárias de serviços 
públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição 
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município 
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal 
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3 0 ; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus 
agentes, corretores 01.1 intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou interrnediarem os serviços 
de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar 
serviços prestados por suas agências franqueados estabelecidas no Município de São 
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas. 
§ 10  - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um 
inciso do "caput". 
§ 20  - O disposto no inciso lido "caput" também se aplica aos órgãos da 
administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem 
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. 
§ 30  - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou 
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no 
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente. 
§ 40  - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o parágrafo 3 0 , fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto 
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integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
§ 50  - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos 
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0 , o prestador de 
serviços deverá informar ao tornador o valor das deduções da base de cálculo do 
Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, 
consoante dispuser o regulamento. 
§ 6° - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5 0  forem prestadas em 
desacordo com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade do 
prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas. 
§ 7° - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5° não sejam fornecidas pelo 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 80  - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de 
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados. 
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7 0 , os responsáveis tributários ficam 
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos serviços 
tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços: 
I - for profissional autónomo; 
II - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1° do artigo 15; 
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, por 
ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao 
incentivo; 
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído 
pela Lei Federal n 0  9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do 
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a União e a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das 
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento. 
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda 
Municipal, pertence ao responsável tributário. 
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime, na conformidade do regulamento. 
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto: 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a 
obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 , quando os serviços forem prestados sem a documentação 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador; 
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer, 
entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, 
quando o locatário não puder ser identificado. 
CAPITULO IV 
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 
Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos 

ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 
§ 1° - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça. 
§ 2° - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1 0 , qualquer diferença 
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto 
sobre o respectivo montante. 
§ 3° - O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente 
na praça. 
§ 4° - O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço 
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera 
indicação de controle. 
§ 50  - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou 
colocação do objeto da prestação do serviço. 
§ 6° - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 
7.17 da lista do "caput" do artigo 1 0  forem prestados no território de mais de um 
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da 
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, 
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São 
Paulo. 
§ 70  - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 
7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0, o Imposto será calculado sobre o preço do 
serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de 
serviços; 
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços 
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo. 
§ 8° - Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em 
corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o 
Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das 
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos. 
§ 90  - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita 
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada, 
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do 
Município de São Paulo. 
Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto: 
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 10  forem prestados por 
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal 
os seguintes valores: 
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que 
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder 
Público, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior; 
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam '— 
atividade que exija formação em nível médio; 
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 	a' .  
atividade que não exija formação específica; a) 
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, J.3,3 - 

4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "capu 	o3 
artigo 1 0 , bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade 0)2 
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constituída na forma do parágrafo 1° deste artigo, estabelecendo-se como receita 
bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados. 
§ 1 0  - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos 
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma 
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. 
§ 20  Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 
§ 30  - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos fiscais. 
§ 40  - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da aliquota determinada 
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos 1 e II do "caput" deste 
artigo. 
§ 50  - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão 
atualizadas na forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 60  - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, 
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS. 
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1°, 
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2% (dois por 
cento): 
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04, 
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas); 
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , inclusive ensino profissionalizante; 
V - serviços de transporte de escolares; 
VI - serviços de corretagem de seguros. 
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos 
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2,5% (dois e 
meio porcento). 
CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do 
"caput" do artigo 1° desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - 
HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 
2002. 
Art. 18 - O artigo 70 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à 
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos 

créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes ou limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar 
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, 
de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal no 5.172, de 25 de outubro de 
1966." (NR) 
Art. 19 - O artigo 8° da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 80  - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou intermediários 
de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares." (NR) 
Art. 20- O artigo 3° da Lei no 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30  - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais 
de atividades." (NR) 
Art. 21 - O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.13 - 	  
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:" 
(NR) 
Art. 22 - O artigo 14 da Lei no 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f" ao seu inciso 
VII, as alíneas "a", "b" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 - 	  
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição 
inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu Início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou 
efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de 
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
III 	  
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00 
(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 350,00 
(trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, 
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
IV 	  
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente 
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
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b) multa equivalente a 10% (dez porcento) do valor do Imposto devido, referente aos 
serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não 
efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
V 	  
VI 	  
a) multa equivalente a 100°/0 (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 
tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do 
Imposto ou dos serviços; 
VII - 	  
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem 
imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão; 
b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, 
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para 
impressão; 
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), aos que, 
obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota 
fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a 
situação prevista na alínea "f" deste inciso; 
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento 
do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro 
documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por 
objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador 
daquele constante da via destinada ao controle da Administração Tributária; 
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, não tendo 
efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações 
tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, 
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de 
qualquer efeito fiscal; 
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada a 
imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido 
bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente, 
deixarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento; 
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, 
impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do 
Imposto devido; 
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas 

por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20°/o (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda 
que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, 
referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatosou 
incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de apresentá-la, ou 
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do 
Imposto devido; 
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços tomados de 
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa 
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, 
ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na 
conformidade do regulamento; 
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
doImposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
§ 1 0  - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos 
livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a multa 
referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no caso 
das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas."(NR) 
Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei no 13.476, de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os seus parágrafos 5 0  e 6°: 
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e 
seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos 
cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, 
segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a 
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:" 
(NR) 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) R 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir cri 
do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposições a)  
em contrário. 73 O 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 

LEI No 14.094 06/12/2005 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal. 
Projeto de Lei No 253/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.096/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o inciso V do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 3 0  desta Lei. 

[ Back ] 

htto://i rtrl^et/ 
	

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 16:50:16.

 fls. 39



Folha 	25 

Proc. N°_01-p017/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  253/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de novembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo as 
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo. 
Art. 2° São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL: 
I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e 
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou 
cláusulas de convênio, acordo ou contrato. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da 
Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas 
físicas e jurídicas a que se refere: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
III - concessão de auxílios e subvenções; 
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à 
composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN 
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora. 
Art. 4° A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades: 
I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados 
à respectiva Pasta; 
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Autarquia Municipal; 
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Empresa Municipal. 
§ 1 0  A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada, pelas 
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou 
Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 
§ 2° A inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será feita 
após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao devedor, no 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se 
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição. 
Art. 5 0  O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações: 
I - identificação do devedor, na forma do regulamento; 
II - data da inclusão no cadastro; 
III - órgão responsável pela inclusão. 
Art. 6° Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros 
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita 
consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do regulamento. 
Art. 7° A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura reconhecimento 
de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em 
lei, decreto e demais atos normativos. 
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Art. 80  O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses em 
que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da 
lei. 
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN 
MUNICIPAL., mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art. 3 0  desta lei. 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. Urna vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no 
CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art. 4° desta lei. 
Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL sem observância 
das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às 
penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL, sem 
prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 4 0  desta lei. 
Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de 
Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no CADIN 
MUNICIPAL.. 
Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos 
deveres impostos pelos arts. 4° e 9 0  desta lei será considerado falta de cumprimento 
dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no art. 184 da 
Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art. 184 da Lei n° 8.989, de 
29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor por todos os 
prejuízos q,ie seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_O22017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15931  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 15.931 20/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 

serviços em região da Zona Leste do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 569/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Femando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 54.760/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 14.888/2009.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.654/2007, exceto o § 10 do art. 1 0, com redação conferida pela 
Lei no 14.888/2009. (ver documento) 

[ Back 

stto://irtr qnpti 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 16:50:16.

 fls. 42



PUBLICADO DOC 21/12/2013, p. 1,3 c. 3-4, 1-3 

LEI No 15.931, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  569/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
serviços em região da Zona Leste do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

XII - restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer, descritos no subitem 
14.05; 
XIII - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por 
ele fornecido, descritos no subitem 14.06; 
XIV - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.09; 
XV - tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10; 
XVI - carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14.13; 
XVII - resposta audível (centrais de "call center" e telemarketing), descrito no 
subitem 17.02. 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

DO PROGRAMA 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços 
estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região da Zona Leste do Município 
de São Paulo compreendida pelos perímetros constantes do Anexo Único desta lei - 
Região Incentivada, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
adequado dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em mão de 
obra e propiciando a geração de empregos, nos termos das disposições desta lei. 
§ 1 0  O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 
§ 20  A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 

DOS SERVIÇOS INCENTIVADOS 

Art. 2 0  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
prestadores dos seguintes serviços constantes da lista do "caput" do art. 1 0  da Lei 
n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, estabelecidos ou que vierem a se 
estabelecer na Região Incentivada: 
I - serviços de informática e congêneres, descritos no item 1; 
II - serviços de saúde, assistência médica e congêneres, descritos no item 4; 
III - serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres, descritos no item 
5; 
IV - serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres, 
descritos no item 6; 
V - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos no item 8; 
VI - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 
serviço, descritos no subitem 9.01; 
VII - distribuição de bens de terceiros, descrito no subitem 10.10; 
VIII - exibições cinematográficas, descritas no subitem 12.02; 
IX - composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia, descritos no subitem 13.04; 
X - lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto, descritos no subitem 
14.01; 
XI - recauchutagem ou regeneração de pneus, descritos no subitem 14.04; 

Art. 30  Os incentivos fiscais referidos no art. 2 0  desta lei serão os seguintes: 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel 
ocupado pelo contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da 
homologação da declaração a que se refere o art. 4 0 , pelo prazo de 20 (vinte) anos 
ou até o final do período de que trata o § 1 0  do art. 1 0  desta lei, o que ocorrer 
primeiro; 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV 
na aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação 
da declaração a que se refere o art. 4 0  desta lei; 
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre 
os serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da 
lista do "caput" do art. 1° da Lei n 0  13.701, de 2003, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte 
incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da 
homologação da declaração a que se refere o art. 4 0  desta lei; 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços 
incentivados referidos no art. 2 0  desta lei, observado o § 4° deste artigo, a partir 
da data da homologação da declaração a que se refere o art. 4 0  desta lei, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1 0  do art. 1 0  
desta lei, o que ocorrer primeiro. 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata o Inciso I do "caput" deste artigo somente será 
concedido quando: 
I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento 
incentivado; 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da área construída do imóvel incentivado. 
§ 2° O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo não se aplicará 
sobre o excesso de área conforme definido na legislação tributária em vigor. 
§ 30  Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo 
serão concedidos para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das 
atividades de prestação dos serviços incentivados. 
§ 4° O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, 
aliquota mínima de 2% (dois por cento), conforme disposto no art. 88, II, do Ato. a) 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 50  Para fins do disposto no inciso I do § 1 0  deste artigo, considera-se receitr 
bruta a totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sjuldo5 -  
irrelevantes o tipo de atividade por ele exercida e a classificação contábil ackradg 
para as receitas, conforme dispuser o regulamento. 
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Art. 4° A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do 
contribuinte incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que 
trata o § 2 0  do art. 1° desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente a 
sua homologação, desde que atendidas as condições desta lei, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 1° Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
exigir do interessado declaração periódica, acompanhada de outros dados e 
documentos a critério da autoridade administrativa, comprobatódos do 
cumprimento das condições estabelecidas para a permanência nn Programa, 

§ 2° A falta de cumprimento da exigência a que se refere o § 1 0  deste artigo 
acarretará : 
I - a suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso 
II deste parágrafo; 
II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a 
declaração por duas vezes, consecutivas ou não. 
§ 30 Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere 
este artigo quando, passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver 
decisão definitiva a respeito da matéria. 
§ 4° As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que 
cuida esta lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 
2° do art. 1 0  desta lei. 
§ 50  Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados 
informados nas declarações a que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 
30  deste artigo será contado a partir da data da entrega da documentação. 
§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1 0  deste 
artigo sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem 
fora do prazo estabelecido em regulamento; 
II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem 
de apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a 
finalidade de ingressar ou permanecer no Programa, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 70 os valores das multas previstas no § 6 0  deste artigo serão corrigidos 
monetariamente na forma do disposto no art. 2 0  da Lel no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 5° A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o art. 3° desta lei fica 
condicionada ao início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos 
a partir da data da homologação da declaração a que se refere o "caput" do art. 40 
desta lei. 
Art. 6° O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do art. 3° desta lei 
não poderá ser usufruído: 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de 
que trata o Capítulo IV da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 
2006; 
II - pelas sociedades constituídas na forma do Inciso II do art. 15 da Lei no 13.701, 
de 2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS; 
III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 
Art. 70  Nos termos da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão 
concedidos incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 1 0  A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da 
concessão do incentivo e a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do § 
1° do art. 4° desta lei. 

§ 2° O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) 
declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os §§ 1° 
e 2° do art. 8 0  desta lei. 

DA EXCLUSÃO DO PROGRAMA 

Art. 8° O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da 
inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme 
dispuser o regulamento. 
§ 1° A exclusão do con""suinte incentivado do Programa implica a perda de todos 
os benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o 
art. 3 0  desta lei, com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
inclusive multa moratória, desde a data em que a condição deixou de ser atendida. 
§ 20  Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações 
inexatas, com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá 
ser recolhido com os devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
como se o beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 3° Na hipótese a que se refere o § 2 0  deste artigo, independentemente das 
medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta 
ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o infrator à multa fixada em 100% 
(cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou pago a menor. 
§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 1 0  e 2° deste artigo quando o pagamento do 
ISS for de responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços 
incentivados, não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços no 
período compreendido entre a data em que a condição deixou de ser atendida e a 
data da exclusão do Programa, relativamente ao valor do Incentivo fiscal usufruído. 
§ 50  Ressalvado o disposto no § 60  deste artigo, o contribuinte excluído do 
Programa na forma do "caput" deste artigo poderá nele reingressar apenas uma 
vez, observado o prazo de adesão de que trata o § 2° do art. 1° desta lei. 
§ 6° É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando 
verificadas as hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o 
intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 70  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos 
a que se referem os incisos I e IV do "caput" do art. 3° desta lei o período em que 
o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão. 
§ 8° O contribuinte Incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à 
Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições 
para permanência no Programa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90  A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no 
âmbito do Programa, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 
Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer título, 
estabelecimento empresarial participante do Programa, e continuar a exploração da 
mesma atividade, sob a mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos 
incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas as condições desta lei. 
Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do seu decreto 
regulamentar, revogadas a Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e a Lei no 
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14.888, de 19 de janeiro de 2009, exceto o § 1 0  do art. 1 0  da Lei no 14.654, de 
2007, com a redação conferida pela Lei no 14.888, de 2009, mantidos os efeitos 
dos atos já praticados e a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2013. 

Anexo único integrante da Lei no 15.931, de 20 de dezembro de 2013 

REGIÃO INCENTIVADA 

ÁREA 1: Começa no cruzamento da Avenida José Pinheiro Borges com a Rua 
Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Rua Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, 
Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso 
Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de 
Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Pinheiro Preto, 
Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua Serrana, Avenida Itaquera, Rua Cesar 
Diaz, Avenida Waldemar Tietz, Avenida Padre Estanislau de Campos, acesso à Rua 
Doutor Luiz Ayres e seu prolongamento natural até a Avenida José Pinheiro 
Borges, seguindo por esta até o ponto inicial. 

ÁREA 2: Começa no cruzamento da Rua Flor de Caboclo com a Estrada do 
Imperador, segue pela Estrada do Imperador, Rua Mapixi, Rua Flor do Japão, Rua 
Caio Alegre, Rua Padre Gregório Mafra, Rua Virgínia de Miranda, Rua Francisco 
Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Albanese, Rua 
Augusto Carlos Bauman, Rua Professor Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, 
Rua Rio Imburana, Rua Guilherme Valença, Avenida Professor João Batista Conti, 
Rua Andorinha da Mata, Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu 
Ferrari, Rua Sabbado D'Angelo, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua 
Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua França Velho, Rua Santo Antônio de 
Itaverava, Rua Alaor, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Lagoa Feia, Rua Serra de 
São Domingos, Rua João Dias da Motta, Rua Serra de Santa Marta, Rua Lagoa do 
Tai Grande, Rua Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua 
Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, Rua Ken 
Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua 
Ignácio Alves de Mattos, Rua Gregório Ramalho, Rua Flores do Piauí, Rua 
Itagimirim, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida Campanella, Rua Sargento 
Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre 
Dias, Rua João José de Souza, Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André 
Cavalcanti, Rua Raimundo Gonçalves Ferreira, Rua Manuel dos Reis Souza, Rua 
Severino Alboleya Imbernon, Rua Monte Sinai, Praça Jandaira, Avenida Ernesto 
Souza Cruz, Rua Camuengo, Avenida Caititu, Rua Flor de Babado, Rua Flor da 
Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do 
Caboclo até o ponto inicial. 

ÁREA 3: Começa na confluência da Rua Liderança com a Avenida Pires do Rio, 
segue pela Avenida Pires do Rio, Rua São João do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino 
Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio São Francisco do Mogaino, Rua Cecília Iter, 
Rua Salvador do Sul, Avenida José Pinheiro Borges, Rua Ribeiro de Andrade, Rua 
Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, Avenida Nossa Senhora 
de Guadalupe, Rua Santa Edith, Avenida Um (Codlog 75.423-4), Estrada Itaquera-
Guaianases, Rua Nossa Senhora das Candeias, Rua Icouara, Rua Amanari, Rua 
Antônio Garcia Filho, Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Frei Jorge 

Walter Nunes, Rua Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua João Câmara, Rua Porto 
Amazonas, Rua Cândido Godoi, Rua Damásio Pinto, Rua Antônio Moura Andrade, 
Rua Paulo Lopes Leão, Rua Professor Brito Machado, Rua Augusto Carlos Bauman, 
Rua Crescenzo Albanese e Rua Liderança até o ponto inicial. 

ÁREA 4: Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com 
a Rua Agrimensor Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, Rua Matashiro 
Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, Rua 
Zituo Karazawa, Rua Isa Silveira Leal, Rua Go Sugaya, Rua Guichi Shigueta, 
Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John 
Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victorio Santim, Rua Pedro Feliciano e 
Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 

ÁREA 5: Começa na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com a Avenida 
Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do 
Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua Titânia, Avenida 
Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua Irineu de Matos, Rua Olavo 
Faggin e Avenida Ragueb Chohfi até o ponto inicial. 

ÁREA 6: Começa na confluência da Rua Araçazal com a Rua Doutor Assis Ribeiro, 
segue pela Rua Doutor Assis Ribeiro, divisa entre os Setores Fiscais 129 e 130 da 
Planta Genérica de Valores, Rodovia dos Trabalhadores - Ayrton Senna da Silva, 
limite com o Município de Guarulhos, divisa entre os Setores Fiscais 111 e 131 da 
Planta Genérica de Valores, Rua Japichaua, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio 
Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes 
Rodrigues, Rua Reverendo João Euclides Pereira, Rua São Vicente de Minas, Rua 
Francisco Barroso Pereira (contornando a quadras 330 do Setor Fiscal 111 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Rua das 
Crianças, Avenida Wenceslau Guimarães, Rua Olavo Egídio de Souza Aranha, Rua 
Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura e Rua Araçazal até o ponto inicial. 

ÁREA 7: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa 
sobre a linha férrea da CPTM, segue pela linha férrea, Córrego Itaquera, Rua 
Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José 
Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto Romani, 
Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto 
Parente, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, 
Avenida São Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Avenida 
Doutor Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua Santana de Pirapama, 
Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Ernesto Bainha Lopes, Rua Tsutomu 
Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua Tejuguaçu, Rua Mari, 
Rua José Santana, Rua dos Cálamos, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, 
Rua Vitifolia, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo 
Medeiros, Rua Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua 
Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São 
Miguel, Rua Airi Mirim, Rua Perpétua do Campo, Avenida Antônio Louzada Antunes, 
Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua 
do Campo, Avenida São Miguel, Travessa Robert Morton, Rua Renato Katsuya Sato, 
Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Rua AndrCs 
Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Serra da Moeda, prolongamento ideal atí. 
a Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz u., 
Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Doutor Assis Ribeiro e seguindo, a partia) 
do seu cruzamento com a Rua Serra de Itaqueri, pela linha férrea da CPTM 31 ,é 
ponto inicial. "TI 3  

ÁREA 8: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores itãs.ssáD  
sobre a linha férrea da CPTM, segue pela Avenida Jacu-PêssegoNpv 
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Trabalhadores até o limite do Parque Ecológico do Tietê, segue por este limite até o 
prolongamento ideal da Avenida Nitro-Química, Avenida Nitro-Química, Avenida 
Doutor José Artur Nova e linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 

ÁREA 9: Começa no ponto onde a linha férrea da CPTM passa sobre o Córrego 
Itaquera, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São 
Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coaracy, Rua Bernardo de 
Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José Pereira, Rua 
José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, Praça Major Jose Levy Sobrinho, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luís Picolo, 
Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos e Córrego Itaquera até o ponto inicial. 

ÁREA 10: Começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão 
Gonçalves, segue pela Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions 
Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua Santo 
Antônio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo 
Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Doutor Durval Vilalva, Rua Vereda 
do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da 
Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel 
até o ponto inicial. 

ÁREA 11: Começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar 
Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Travessa das Ondinas, 
Rua Antônio Thadeo, Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, prolongamento ideal da 
Rua Catarina Cubas até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua Santa Sabina, Rua 
Satumlno Pereira, Viaduto Deputado Antônio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de 
Camargo, Rua Professor Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom 
Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulina e Rua Belmiro Valverde até 
o ponto inicial. 

ÁREA 12: Começa na confluência da Rua Arroio Sarandi com a Rua João Cabral de 
Melo Neto, seque pela Rua João Cabral de Melo Neto, prolongamento natural da 
Rua João Cabral de Melo Neto, Estrada do Barro Branco (Codlog 47.612-9), Avenida 
Souza Ramos, via de contorno do Terminal Tiradentes, Rua Milagre dos Peixes, Rua 
Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, 
Rua Sara Kubitsheck, Avenida Naylor de Oliveira, Rua Santa Etelvina, Rua São 
Valfredo, Rua dos Têxteis, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona 
Eloá do Valle Quadros, Rua Dom Marcos Barbosa, Rua Três (Codlog 50.531-5), 
prolongamento natural da Rua Três, Rua Barão Carvalho do Amparo, Rua Arroio 
Araponga, Rua Arroio Triunfo, Rua Marcio Beck Machado e Rua Arroio Sarandi até o 
ponto inicial. 

ÁREA 13: Começa no ponto (x=349.899; y=7.385.374), segue pela divisa entre as 
Quadras 023 e 991 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Rua Santo 
André Avelino, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, Rua 
Ipanhambuçu, Rua Júlio César Moreira, Avenida Rodolfo Pirani, Rua Morro das 
Pedras, Rua Giuseppe Torelli, prolongamento ideal da Rua Giuseppe Torelli, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores e divisa com o Município de Mauá até o ponto 
inicial. 

ÁREA 14: Começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com a Rua 
Antonio Previato, segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva 
Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso 
Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, 
Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Professor José Décio Machado Gaia, Rua Osvaldo Nevola e Rua 
Alessandro Giulio Dell'Aringa até o ponto inicial. 
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Folha 	30 

Proc. N°_01-p017/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.496, DE 7 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 688/02, do Executivo) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a área central do 
Município de São Paulo, nos termos que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0- Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento da área central do Município de São Paulo. 
§ 1° - Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde 
aos Distritos da Sé e República, nos termos da Lei n 0  11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 2° - O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 
Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes 
que realizarem investimentos na área central, observado o disposto nos artigos 8° e 9 0  
desta lei. 

111 	
§ 10 _ O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder 
Público, de certificados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do 
investidor. 
§ 2° - Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, 
previamente habilitada no programa para a realização de investimento na área central. 
§ 3° - Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a 
implantação, expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, 
compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização 
tecnológica ou ainda a preservação ou conservação de bens de valor cultural, histórico, 
artístico, arquitetônico ou urbanístico. 
Art. 3 0  - A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
aprovação de projeto que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores: 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 

111 	
§ 10 _ A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal 
de Urbanização - EMURB. 
§ 20  - A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que 
corresponderá o incentivo de que trata esta lei. 
Art. 40  - Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
tributos: 
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre a atividade exercida 
na área central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel objeto do 
investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV incidente sobre o 
imóvel objeto do investimento. 
§ 1° - Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° - No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o 
pagamento dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a 
cessão dos certificados nos casos em que o investidor não for o proprietário do imóvel. 
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§ 3 0  - Os certficados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão 
corrigidos anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 
Art. 5° - Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa 
beneficiária, nos termos da classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e 
limitados a: 
I - 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa 
física, associação, microempresa ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não 
enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único - Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente, 
em 60% (sessenta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado 
nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis tombados ou protegidos pela 
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 
Art. 6° - Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, 
composto pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários 
Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de 
Habitaçãoe Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de 
Cultura e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, indicados pela Prefeita. 
Parágrafo único - O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o 
voto de desempate. 
Art. 7 0  - Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar 
acerca dos pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-os à ratificação da Prefeita. 
§ 1 0  - Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, 
que será constituída por um representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, um n representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um 
representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura 
e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua 
secretaria executiva. 
§ 2° - A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, 
verificando a possibilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor 
máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as 
Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS. 
Art. 8° - A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de 
Incentivos Seletivos ora instituído. 
Art. 9 0  - Obsei -vados os limites máximos estabelecidos no artigo 5°, bem como o limite 
fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa classificará os projetos apresentados 
pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido. 
Art. 10 - A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer 
outro, sendo vedada a cumulação de incentivos fiscais. 
Art. 11 - Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido 
o pagamento por certificados do valor que exceder a observância da alíquota mínima do 
imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 
2002. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
de sua publicação. 
Art. 13 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 - Esta ei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
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RF 11.274 

São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. N°_01-00 7/2017  

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 14096 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 14.096 08/12/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente 
à Estação da Luz, na área central do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 592/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

Regulamentação: Decreto n°46.996/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 50.538/2009 - Institui o Comitê Executivo "Nova Luz" vinculado ao 
Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da 
Luz, criado por esta Lei. 

Alterações: Lei 14.256/2006 - Altera o art. 2 0  desta Lei. 
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Proc. N°_0p2.52017 

Lívia Salomão Nogueira 
LEI No 14.096, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 	 RF 11.274 

(Projeto de Lei n 0  592/05, do Executivo) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente 
à Estação da Luz, na área central do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
novembro de 2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à 
Estação da Luz, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos termos das disposições 
constantes desta lei. 

§ 1 0  Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - 
região-alvo - é a área compreendida pelo perímetro iniciado na intersecção da 
Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida Duque 
de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida Ipiranga e Avenida Rio 
Branco até o ponto inicial. 

§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados 
da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, bem como o 
prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV e V do § 1° 
do art. 2° desta lei. 

Art. 2 0  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
contribuintes que realizarem investimentos na região-alvo, observado o disposto 
nos arts. 7°, 8° e 9° desta lei. 

§ 10  Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de 
Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de: 

a) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do 
art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso 
exclusivamente residencial; 

b) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II 
do art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades 
comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa integrante desta lei, exercidas por 
estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 

c) 800/0 (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II 
do art. 3°, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades de 
prestação de serviço previstas nas Seções 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta 
lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 

II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento; 
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III - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter 
Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do investimento; 

IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel 
objeto do investimento; 

V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre os serviços especificados na Seção 3 da Tabela 
anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica 
situado na região-alvo. 

§ 20  Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou 
superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), efetivamente comprovada com a 
implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as 
atividades previstas nas Seções 1, 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta lei ou de 
empreendimentos residenciais na área referida no § 1 0  de seu art. 1 0 , 
compreendendo: 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do 
investimento; 

II - aquisição de terrenos; 

III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 

IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou 
modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento. 

§ 3 0  Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente 
habilitada no Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo. 

§ 40  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a 
conclusão do investimento e terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua 
emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no art. 1° da Lei n 0  
10.734, de 30 de junho de 1989. 

§ 5° Sem prejuízo do disposto no § 4 0  deste artigo, os Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1° 
deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante verificação 
anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte por 
cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma 
do disposto no art. 1 0  da Lei n 0  10.734, de 30 de junho de 1989. 

§ 60  Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1° deste artigo serão 
concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da conclusão do investimento. 

§ 70  O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1 0  deste artigo será 
somado ao valor do Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o 
inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. 

§ 8° O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1 0  deste artigo será concedido pelo 
prazo de 5 (cinco) anos contado da aprovação do projeto de investimentos e ficará 
sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que 
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Proc. N° 1 017/ 17 

Lívia Salomão Nogueira 
poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no projetqud1 . 274 
investimentos aprovado. 

§ 90  Caso haja aumento de alíquota, de 2°/o (dois por cento) para 5% (cinco por 
cento), do ISS incidente sobre as atividades de prestação de serviços especificadas 
na Seção 2 da Tabela anexa integrante desta lei, aplicar-se-á o incentivo fiscal de 
que trata o inciso V do § 1° deste artigo. 

§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá 
resultar na redução da alíquota mínima de 2% (dois por cento). 

Art. 3 0  A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
aprovação de projeto de investimentos que contenha os seguintes fatores: 

I - construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na 
região-alvo; ou 

II - incremento da atividade na região-alvo. 

Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação 
desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 40  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados 
para: 

I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 

II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem 
suas atividades no estabelecimento do investidor localizado na região-alvo. 

§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade nos limites e na forma que dispuser o 
regulamento. 

• 	
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 

I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
conclusão do investimento; 

II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

§ 30  Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS por ele retido na fonte. 

Art. 50  Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-
alvo, composto pelos Secretários Municipais de Planejamento, de Finanças e de 
Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal de 
Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São 
Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito. 
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§ 1 0  O CDnselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento, a quem caberá o voto de desempate. 

§ 20  Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso 
das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente. no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 6 0  Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do art. 2° desta lei e o 
limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de 
concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de 
investimentos, deliberando pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos 
se for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, 
submetenco-as à ratificação do Prefeito. 

§ 1 0  Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de 
incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será 
constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o compõem, por 
um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa 
Municipal cie Urbanização, à qual caberá a secretaria executiva. 

§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de 
investimentos e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de 
enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 7 0  Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos. 

Art. 8 0  Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o 
Poder Executivo autorizado, nos termos do que dispõem os arts. 40 a 46 da Lei 
Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional especial no 
valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária 
específica para tal finalidade. 

Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o "caput" deste 
artigo indicará a fonte de recurso para atender a despesa. 

Art. 9 0  A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de 
Incentivos Seletivos ora criado. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de sua publicação. 

Art. 11. Est:a lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 

JOSÉ SERRA, PREFEITO 

Publicada ria Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Galeria de arte. 

Loja de departamentos. 

Shopping Center. 

Supermercado ou hipermercado. 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Folha 	35 

TABELA ANEXA À LEI N° 14.096, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 
	 Proc. ° •1-00 7/2017 

.. 	

. 

Creche. 

Elaboração de programas de computação (software). 

Ensino regular pré-escolar, fundamental e médio. 

Ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais. 

Hospital, laboratório e pronto socorro. 

Licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

Serviços gráficos. 

,';, 	, 	 ''''r 	 ., a 	, 	 ' 	 :.: ' 11 .0 	 • 	 ,., 	- 	
. 

Análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e 
consultaria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados, planejamento, confecção, 
manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

Cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação 
pedagógica e educacional. 

Digitação e datilografia. 

Ensino superior, cursos de graduação e demais cursos seqüenciais. 

Espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório. 

Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem. 

Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e 
trucagem. 

Hospedagem em hotéis, apart-seivice condominiais, fiai apart-hotéis, hotéis residência, 
residence-service e suíte service. 

Óperas, bailei, danças, concertos e recitais. 

Organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-
alvo. 

Propaganda e publicidade. 

Provedores de acesso á internei 

Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

Shows, bailes, desfiles e festivais. 

Telemarketing e Central de Atendimento Telefônico 'Cali Center". 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_0 O 7/2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14654  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 14.654 20/12/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do 
Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 746/2007 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.567/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 13.833/2004.; (ver documento) 
Lei no 15.931/2013 - Revoga esta Lei, exceto o § 1 0  do art. 1 0, com redação 
conferida pela Lei no 14.888/2009. (ver documento) 
Lei 14.888/2009 - Altera os arts. lo, 5o, 6 0  e 8 0  desta Lei. 
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RF 11.274 

LEI No 14.654, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 746/07, do Executivo) 
Dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Programa de Incentivos Seletivos instituído pela Lei n° 13.833, de 27 de 
maio de 2004, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado 
da Zona Leste do Município de São Paulo, passa a vigorar nos termos desta lei. 
§ 1°. Os incentivos desta lei serão concedidos nas áreas compreendidas pelos 
perímetros que seguem: 

ÁREA 1 	Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos 
trilhos da CPTM) com a Rua Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Flores 
do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues 
Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, 
Travessa Eugênia Fiacre, Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua 
Serrana, Avenida Itaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, Divisa da 
Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura Penha, antigo leito dos trilhos 
da CPTM e Av. José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o 
ponto inicial.  

ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela 
Estrada do Imperador, Travessa Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa 
Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua Virgínia de 
Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, 
Rua Crescenzo Albanese, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Prof. Brito 
Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 
(divisa de Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor Fiscal 
230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua Serra do Panati, Rua 
Noroguages, Rua Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua 
Bernardo Leon), Rua Bernardo Leon, Avenida Professor João Batista Conti, 
Rua Sabbado D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do Campo, 
Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, 
segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 com a Quadra 008, do Setor Fiscal 
234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Avenida 
Jacu-Pessêgo/Nova-Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro 
Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Taí Grande, 
Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Morro do 
Clemente, Rua Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, 
Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, 
Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador 
Novelli, Rua Ignácio Alves de Mattos, Rua Gregário Ramalho, Rua Flores do 
Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, 
Avenida Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi 
Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, segmento 8-9 (viela sem 
denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, 
Rua André Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro 
Preto, Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado (codlog 408220), Rua 
Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e 
Rua Flor do Caboclo até o ponto inicial.  
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AREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue 
pela Rua Pires do Rio, Rua São Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua 
Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, Av. Nova Radial limite 
da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da 
Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de Guaianases, Rua Ribeiro 
de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, 
segmento 1-2 (divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor Fiscal 115 com o 
lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de 
Valores), Rua Santa Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua 
Santa Edith), Rua Major Vitorino de Sousa Rocha, segmento 5-6 (divisa dos 
lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Icouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 
com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de 
Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Juaçaba, Rua 
Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, 
Cândido Godoi, Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua Paulo 
Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Bauman, Rua 
Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o ponto inicial.  

ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com 
Rua Agrimensor Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1- 
2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas internas ao Orfanato, Rua 
Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da 
Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 57, do Setor Fiscal 137, da 
Planta Genérica de Valores), segmento 6-7 (rua sem denominação, via 
interna do Cemitério do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, 
Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, limite da 
Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, 
segmento 8-9 (prolongamento ideal da Rua Pedro Canal), Rua Guichi 
Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do 
Setor Fiscal 243, da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua 
Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 17002, do Setor 
Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 
(prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-Pêssego/Nova-
Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Speers, Rua 
Shinzaburo Mizutani, Rua Victório Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial.  

ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida 
Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua 
Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua 
Titânia, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua 
Irineu de Matos, Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb Chohfi até o ponto 
inicial. 

§ 20 . O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados 
da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais 
tratados no inciso I do § 1 0  do art. 2 0  desta lei. 
Art. 2 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais a empresas 
comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades nas regiões 
definidas no artigo 1 0  desta lei, realizando os investimentos necessários, observado o 
disposto nos arts. 8 0 , 9 0  e 10 desta lei. 
§ 1 0 . Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 
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I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, emitidos após a conclusão do investimento, com validade de 5 
(cinco) anos, corrigidos anualmente na forma do disposto no art. 10  da Lei n° 13.275, 
de 4 de janeiro de 2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes 
a 20% (vinte por cento) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais para investimentos superiores a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até: 
a) até 40% (quarenta por cento) do valor dos investimentos destinados a atividades 
comerciais descritos no § 2° deste artigo, desde que efetivamente comprovados; 
b) até 60°á (sessenta por cento) do valor dos investimentos destinados às atividades 
industriais ou de prestação de serviços, descritos no § 2° deste artigo, desde que 
efetivamente comprovados; 
II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir 
da conclusão do investimento; 
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre os serviços prestados pelo destinatário dos incentivos 
fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento; 
IV - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel 
objeto do investimento; 
V - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" 
de Bens Imóveis (ITBI-IV) referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 2°. Investimento, para os efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a 
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
existentes (materiais e mão-de-obra); 
V - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes 
(materiais e mão-de-obra); 
VI - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou 
modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento. 
§ 30 • Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente 
habilitada no Programa de Incentivos Seletivos. 
§ 40 . O incentivo fiscal de que tratam os incisos III e IV do § 1° deste artigo não 
poderá resultar em alíquota inferior a 2% (dois por cento). 
§ 5°. O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de 
incentivos superior aos recursos orçamentários disponíveis para o exercício, poderá 
limitar o valor total dos incentivos previstos no inciso I do § 1 0  do art. 2° a um 
percentual daqueles recursos orçamentários, para cada empresa participante do 
Programa, mantido o disposto nos seus incisos II e III. 
Art. 3°. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
aprovação do projeto de investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do Investimento para fim 
de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e 
demais normas legais vigentes. 
Art. 4°. A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento prevista no inciso I do § 1° do art. 2°, bem como a concessão da 
redução do IPTU e ISS prevista nos incisos II e III do mesmo parágrafo e artigo, 
ficarão sujeitas à comprovação anual da continuidade das operações da empresa 
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beneficiada pelos incentivos desta lei, perante o Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, conforme regulamento. 
Art. 5°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para: 
I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único para os funcionários que exercerem suas 
atividades no estabelecimento objeto do incentivo. 
§ 1°. Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a cada proponente, 
na hipótese da empresa incentivada optar por locação de imóvel construído em 
parceria com um investidor imobiliário. 
§ 2°. Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 30 . Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. 
Art. 6°. O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - COPIS-
LESTE fica composto pelos Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras, 
de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos Subprefeitos de Itaquera e de São 
Mateus, pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do 
Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Prefeito. 
§ 10 . O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a quem caberá o voto de desempate. 
§ 2°. Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para representá-
los no Conselho o Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, 
o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou o Vice-Presidente, no caso da 
Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 3°. As funções dos representantes da sociedade civil não serão remuneradas. 
Art. 7 0 . Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 2° desta lei e o 
limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de 
concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de 
investimentos, deliberando pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se 
for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, 
submetendo-as à ratificação do Prefeito. 
§ 1°. Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de 
incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída 
por um representante de cada um dos órgãos que compõem o COPIS-LESTE, cabendo 
sua secretaria executiva ao representante da Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 2°. A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de 
investimento e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de 
enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a regularidade 
fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
Art. 8°. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos. 
Art. 90 . A _ei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de 
Incentivos Seletivos da Zona Leste. 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei Municipal 
n 0  13.833, de 27 de maio de 2004, mantidos os efeitos dos atos já praticados e a 
validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 14865 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.865 29/12/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 

especifica; altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 657/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.512/2009 - Regulamenta o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.535/2009 - Regulamenta o artigo 14-A da Lei no 13.701/2003, 
introduzido por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°9.273/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.816/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.666/1998.; (ver documento) 
Revoga o art. 25 da Lei no 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei no 
13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o §9 0  do art. 9° da Lei no 13.701/2003, acrescido pela Lei no 14.042/2005.; 
(ver documento) 
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da 
Lei no 13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 9° da Lei no 14.107/2005. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n°6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (ver 
documento) 
Lei no 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária 
do Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e 
Mobiliárias.; (ver documento) 
Lei no 11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e 
de direitos reais sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos à 
sua aquisição.; (ver documento) 
Lei no 13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS.; (ver documento) 
Lei no 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS.; (ver documento) 
Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a 
geração e utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que 
termos que especifica.; (ver documento) 
Lei no 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos. (ver documento) 
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	 RF 11.274 

(Projeto de Lei no 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n 0  
13.701, de 24 de dezembro de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 1°. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 18 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
	 " (NR) 
Art. 2°. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 3 0 . São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas. 

CAPITULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TITULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 40 . O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS: 

" (NR) 

CAPITULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 5°. O "caput" e o § 2° do art. 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

§ 2°. A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6°. O inciso II do "caput" e o § 40  do art. 9° e o § 2° do art. 10, ambos da Lei 
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9° 	  
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços: 
a) descritcs nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1 0, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo, 
b) descritcs nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

§ 40 . Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso ;  a responsabilidade do prestador de serviços. 
	 " (NR) 
"Art. 10. 	  
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 7 0 . A Lei no 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1° é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(N R) 
Art. 8°. Os incisos do § 1 0  e os §§ 2° e 3° do art. 2° e o "caput" do art. 3 0 , ambos 
da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§ 1° 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo; 
II - de até 10°/0 (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal no 123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 2 0  e 30  deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 
2003, observado o disposto no § 2° deste artigo. 
§ 2° Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. 
§ 30 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS." 
(N R) 
"Art. 30 . O crédito a que se refere o art. 2° desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 
	 "(NR) 
Art. 9°. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2° da Lei n 0  14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 5° e 7° do art. 10 e o § 1° do art. 12, ambos da Lei n 0  14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7° deste artigo. 

§ 7°. A presunção referida no § 6° deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5° deste artigo. 
	 " (NR) 
"Art. 12. 	  
§ 1°. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência. 
	 " (NR) 
Art. 11. O art. 72 da Lei n 0  14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72. 	  
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso 1 do art. 18 da Lei no 
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8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores." 
(N R) 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17 	  

§ 2°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei ri° 8.645/77: 

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências: 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03; 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02; 
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal; 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios, 
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III. 
§ 3°. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2° deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefe to, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. 

§ 50 • Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 
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I - as Leis no 9.273, de 10 de junho de 1981, no 10.816, de 28 de dezembro

11.274  
 de 

1989, e no 12.666, de 22 de maio de 1998; 
II - o art. 25 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
III - o § 90  do art. 90  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei no 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei no 13.701, de 2003; 
IV - o art. 9 0  da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
4550  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 15.413, DE 20 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 288/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para construção de estádio na Zona 
Leste do Município. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10  de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para 
construção de estádio que venha a ser aprovado pela Federação Internacional de 
Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa do 
Mundo de Futebol de 2014. 
§ 1 0 . O estádio a que se refere o "caput" deverá estar: 
I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na área definida no § 1° do art. 1 0  da Lei n° 14.654, de 20 de 
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.888, de 19 de janeiro de 
2009. 
§ 2°. (VETADO) 
Art. 2°. Os incentivos fiscais a que se refere o art. 1° desta lei são os seguintes: 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, com validade 
de 10 (dez) anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento 
realizado, observado o disposto no art. 5° desta lei e limitado o incentivo a R$ 
420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após a 
emissão do Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, 
sendo que os valores dos certificados serão atualizados monetariamente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, verificada entre a data de sua emissão 
e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente 
sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento. 
§ 1 0 . Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do 
investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
existentes (materiais e mão de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do 
empreendimento. 
§ 2°. A suspensão prevista no inciso II do "caput" deste artigo será convertida em 
isenção pela Secretaria Municipal de Finanças quando implementados os requisitos 
constantes do "caput" e do parágrafo único, ambos do art. 1° desta lei, com base 
em parecer emitido pelo Comitê a que se refere o art. 3 0 • 
§ 30 • Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da 
suspensão em isenção, o ISS deverá ser pago, acrescido de juros e atualização 
monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo e condições 
fixados em regulamento. 
Art. 3 0 . Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de 
Futebol de 2014, composto pelos seguintes Secretários Municipais: 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 

- do Governo Municipal; 
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IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos. 
§ 1 0 . O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e do Trabalho, a quem caberá o voto de desempate. 
§ 2°. Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o 
Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial 
de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, que poderá indicar um 
representante. 
Art. 4°. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de 
Futebol de 2014, dentre outras atribuições definidas em regulamento, analisar e 
deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e 
acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e 
transferência de titularidade dos CIDs. 
Art. 5°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela 
conclusão de etapas constantes do projeto aprovado, observado o limite das 
dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão dos 
certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos 
certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um. 
§ 1°. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade. 
§ 20 . Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser 
utilizados para o pagamento dos tributos indicados no art. 6° desta lei, pelo 
investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo 
Comitê a que se refere o art. 3 0 , que atestará a conclusão do estádio e a 
implementação dos requisitos constantes do "caput" e do parágrafo único, ambos 
do art. 1° desta lei. 
Art. 60 . Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados 
para pagamento dos seguintes impostos, próprios ou de terceiros: 
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o 
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. 
Art. 70 . Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos 
concomitantemente com os previstos na Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 
2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 8°. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos 
fiscais previstos nesta lei. 
Art. 9 0 . Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de 
R$ 50.00C.000,00 (cinquenta milhões de reais), na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das despesas 
necessárias à emissão dos CIDs. 
Art. 10. Est:a lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO <ASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2011. 
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Ementa: Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 56.235/2015. (ver documento) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 57.516, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016 
Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 

VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 

VII - Contribuição de Melhoria; 

VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 

IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 

X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo 
de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, e Conselho Municipal de 
Tributos; 

XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 

XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; 

XIII - Programa de Regularização de Débitos - PRD; 

XIV - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 

XV - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto no 
56.235, de 3 de julho de 2015. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2016, 463° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2016. 

Este te do não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2016, p. 1, 3-41 c. 4, todas 

Para in Ormações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o cite www.camara.sp.dov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 57.516 de 08/12/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 
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SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Proc. N°_01 01 20' 7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00555/2015 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o Ofício A.T.L. n° 157/15) 

"Institui o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e 
estabelecimentos comerciais na região do extremo sul do Município de São Paulo, nos termos 
que especifica. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

DO PROGRAMA 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e 
estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar no denominado Polo de 
Ecoturismo, criado pela Lei n° 15.953 de 7 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento econômico adequado dessa área, garantindo a preservação das 
Áreas de Proteção Ambiental e a geração de empregos na região. 

§ 1° A área incentivada abarca a totalidade dos Distritos de Parelheiros e Marsilac, 
definidos pela Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992, e parcialmente o Distrito de Grajaú, na 
totalidade da APA Bororé-Colônia criada pela Lei n° 14.162, de 24 de maio de 2006. 

§ 2° O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 

§ 3° A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos, contados 
a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta 
lei. 

DAS ATIVIDADES INCENTIVADAS 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores 
de serviços e estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar na região 
incentivada que desenvolverem as seguintes atividades: 

I - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, 
pensões e congêneres e ocupação por temporada com fornecimento de serviço, descritos no 
subitem 9.01 da lista do "caput" do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003; 

II - restaurantes e outras atividades relacionadas ao comércio de alimentação e 
bebidas enquadradas na subclasse 5611-2/01 da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE 2.2. 

Parágrafo único. Os incentivos fiscais referidos neste artigo poderão ser usufruídos 
com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de que trata o Capítulo IV da 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos que dispuser o 
regulamento. 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

Art. 3° Os incentivos fiscais referidos no artigo 2° desta lei serão os seguintes: 
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I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel ocupado 
pelo contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da 
declaração a que se refere o artigo 4° desta lei, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do 
período de que trata o § 2° do artigo 1° desta lei, o que ocorrer primeiro; 

II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV na 
aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação da declaração 
a que se refere o artigo 4' desta lei; 

III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" 
do artigo 1" da Lei n° 13.701, de 2003, quando vinculados à execução da construção ou 
reforma de móvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras iniciadas a partir do 
primeiro dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a que se refere o artigo 4° 
desta lei; 

IV -• isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços 
incentivados referidos no artigo 2° desta lei, observado o § 3° deste artigo, a partir da data da 
homologação da declaração a que se refere o artigo 4°, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o 
final do período de que trata o § 2° do artigo 1°, ambos desta lei, o que ocorrer primeiro. 

§ 1' O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será 
concedido quando: 

I - o total da receita com a atividade incentivada representar, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento incentivado; 

II - a atividade incentivada ocupar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da área 
construída do imóvel incentivado. 

§ 2° Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo serão 
concedidos para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades 
incentivadas. 

§ 3' O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, da alíquota 
mínima de 2% (dois por cento), conforme disposto no artigo 88, inciso II, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 4° Para fins do disposto no inciso I do § 1° deste artigo, considera-se receita bruta a 
totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o tipo de 
atividade por ele exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. 

DA CONCESSÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS 

Art. 4° A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do contribuinte 
incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que trata o § 3° do artigo 1° 
desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente a sua homologação, desde que 
atendidas as condições desta lei. 

§ 1° Poderá ser exigido do interessado declaração periódica, acompanhada de outros 
dados e documentos, a critério da autoridade administrativa, comprobatórios do cumprimento 
das condições estabelecidas para a permanência no Programa. 

§ 2° A falta de cumprimento da exigência a que se refere o § 1° deste artigo acarretará: 

I - a suspensão dos benefícios até que seja regularizada a exigência, observado o 
inciso II deste parágrafo; 

II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a 
declaração solicitada por três vezes, consecutivas ou não. 

§ 3° Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este 
artigo quando, passados 15 (quinze) dias de seu recebimento pela autoridade competente, não 
houver decisão definitiva a respeito da matéria. 

§ 4° As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que 
cuida esta lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 3 0  do artigo 
1° desta lei. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0555/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 4 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 § 50  Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados informados 
nas declarações a que se refere este artigo, o prazo estabelecido em seu § 3° será contado a 
partir da data da entrega da documentação. 

§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1° deste artigo 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento; 

II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a finalidade de 
ingressar ou permanecer no Programa, conforme dispuser o regulamento. 

§ 7° Os valores das multas previstas no § 6° deste artigo serão corrigidos 
monetariamente na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 

Art. 5° A concessão dos incentivos fiscais de que trata o artigo 3° desta lei fica 
condicionada ao início das atividades incentivadas em até 3 (três) anos a partir da data da 
homologação da declaração a que se refere o "caput" de seu artigo 4 0 . 

Art. 6° O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 3° desta lei não 
poderá ser usufruído: 

I - pelas sociedades constituídas na forma do inciso II do artigo 15 da Lei n° 13.701, de 
2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS; 

II - somado a outro programa de incentivo fiscal do Município. 

Art. 7° Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos 
incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo 
Municipal - CADIN MUNICIPAL. 

Parágrafo único. A regularidade no CADIN MUNICIPAL será verificada por ocasião da 
concessão do incentivo e a cada declaração periódica solicitada, nos termos do "caput" e do § 
1° do artigo 4° desta lei. 

DA EXCLUSÃO DO PROGRAMA 

Art. 8° O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da inobservância 
de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1° A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos os 
benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o seu artigo 3°, 
com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, inclusive multa moratória, desde a 
data em que a condição deixou de ser atendida. 

§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, 
com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhido com os 
devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, como se o benefício nunca tivesse 
sido concedido. 

§ 3° Na hipótese a que se refere o § 2° deste artigo, independentemente das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o recolhimento a 
menor do imposto sujeitará o infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do 
imposto devido e não recolhido ou pago a menor. 

§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo, quando o pagamento do ISS 
for de responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços incentivados, não será 
eximida a responsabilidade do prestador de serviços no período compreendido entre a data em 
que a condição deixou de ser atendida e a data da exclusão do Programa, relativamente ao 
valor do incentivo fiscal usufruído. 

§ 5° O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à 
Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições para 
permanência no Programa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0555/2015 
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Art. 90  A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no 
âmbito do Programa, dentre outras finalidades: 

I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 

II - encaminhar notificações e intimações; 

III - expedir avisos em geral. 

Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer titulo, 
estabelecimento empresarial participante do Programa e continuar a exploração da mesma 
atividade, sob a mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos incentivos anteriormente 
concedidos, desde que atendidas as condições desta lei. 

Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
com petentes ." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/10/2015, p. 122 

Para informações sobre este projeto, visite o sita www.camara.sp.gov.br .  
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PARECER N 	 UH COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0017/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa 
acrescentar dispositivos à Lei n° 16.359, de 13 de janeiro de 2016, que cria incentivos fiscais 
para empresas comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades 
ou ampliar as já existentes nas áreas que especifica. 

Os dispositivos que a proposta visa inserir buscam ampliar a área sujeita aos incentivos 
fiscais, que hoje abrange apenas as Prefeituras Regionais de Capela do Socorro e 
Parelheiros, passando a incluir as Prefeituras Regionais do Campo Limpo, Cidade Ademar, 
M'boi Mirim e Santo Amara. 

Visam, também, estipular que o investimento mínimo para fazer jus aos incentivos fiscais é 
de R$ 25.000,00, compreendendo as fases que especifica; que os Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento - CID emitidos em nome do investidor podem ser transferidos e podem 
ser utilizados pelo investidor ou pelo terceiro adquirente para o pagamento dos tributos 
referidos no art. 6°, após emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação 
de uso do CID; bem como que os CIDs poderão ser utilizados para a redução, também, de 
até 60% do ISS incidente sobre os serviços prestados pelo destinatário dos incentivos 
fiscais, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

Tais dispositivos constavam do projeto de lei n° 235/13 aprovado, que deu origem à Lei n° 
16.359. de 13 de janeiro de 2016, vetados pelo Sr. Prefeito por razões de mérito. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso 1 e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, cuida o projeto de norma de predominante interesse local da Comuna, estando 
amparado no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei 
Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como observa Celso Bastas a respeito do tema: 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior. o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 W'wsPN.0 
	HELCUM 

Dioni 7-17.m 	 -;ce/n01- 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 16:50:16.

 fls. 79



, :olna no 	%.' - '12J 	do Pros 
No 	 de 20  r21. 
"trcia Yoshimi,Teni 	hi Hosi 

P. 11,32§ - S 	12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

p10017-17 

reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem 
comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar 
limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve,  
necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.  - 
O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder 
benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para 
os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de 
legislar sobre o orçamento do Estado." (RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, Pleno). 

• Ressalte-se, por fim, que de acordo com o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao 
disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: i) 
demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ii) estar acompanhada de 
medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

Nesse sentido, a fim de quantificar o impacto orçamentário financeiro da proposta, já consta 
do art. 6°, § 3°, da Lei n°16.359, de 13 de janeiro de 2016, que os incentivos propostos não 
ultrapassarão, em cada exercício financeiro, percentual correspondente a 1% (um por cento) 

• 
da receita total dos seguintes tributos: I- Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza — 
ISSQN; II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU; e III - Imposto sobre Transmissão 
Inter Vivos de bens imóveis, esclarecendo-se no mesmo artigo que as isenções 
individualmente consideradas observarão os limites de 60% (sessenta por cento) de 
redução para o ISSQN incidente sobre os serviços prestados pelo destinatário dos 
incentivos fiscais e 50% (cinquenta por cento) de redução para os demais tributos nas 
condições que especifica. 

Por fim, ainda em atendimento ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, consta da 
proposta dispositivo segundo o qual a lei somente entrará em vigor no exercício em que for 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido 
compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias, razão pela qual, sob o aspecto jurídico, entendemos formalmente 
atendidos os requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo da 
análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe se 
pronunciar sobre a matéria. 
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:olha no 	do Pro. 
l7 de 20  n 

Márcia Yoshimi 	Hosi 
R. 11.328 - 	12 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

p10017-17 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, incisos 1 e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Ante o exposto somos, 

• 	PELA LEGALIDADE, 

Sala da omissão de Constituição, Jus 	egislação Partici 

6S(jAt'NtD TADEU 

ZÉ TURIN CLA • ODE SOUZA 
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